
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3370261 - RS 
(2026/0334850-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS SASSI 
ADVOGADOS : BRIZOLA MARQUES RIBEIRO FILHO - RS087093

DIEGO CORRÊA PACHECO - SC053288

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. MANTIDA A DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conhece do agravo em recurso especial interposto, uma

vez que o agravante deixou de refutar, especificamente, o fundamento de

inadmissibilidade referente à Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 20 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3370261 - RS 
(2026/0334850-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS SASSI 
ADVOGADOS : BRIZOLA MARQUES RIBEIRO FILHO - RS087093

DIEGO CORRÊA PACHECO - SC053288

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. MANTIDA A DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conhece do agravo em recurso especial interposto, uma

vez que o agravante deixou de refutar, especificamente, o fundamento de

inadmissibilidade referente à Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

EDUARDO  MARTINS  SASSI  interpõe  agravo  regimental  contra  a

decisão  de  fls.  187-188,  em  que  a  Presidência  desta  Corte  Superior  não

Documento eletrônico VDA61093822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 21/10/2026 18:26:52
Código de Controle do Documento: 96d2a563-b9c1-40b8-b051-b19b325e5704



conheceu do agravo em recurso especial por ele interposto, em virtude da Súmula

n. 182 do STJ.

A defesa alega que "confrontou diretamente a fundamentação do Tribunal

de origem, demonstrando que o aresto recorrido contraria a orientação pacificada

do  STJ  ao  negar  a  gratuidade  com  base  exclusiva  na  existência  de  patrono

particular,  citando  e  transcrevendo  acórdão  contemporâneo  deste  Tribunal

Superior" (fl. 195).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à Turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito do esforço do agravante, os argumentos apresentados são

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A defesa buscava, no recurso especial, a absolvição do réu. O Tribunal de

origem não admitiu o recurso em virtude das Súmulas n. 284 do STF, 7 e 83 do

STJ.

A Presidência do STJ não conheceu do AREsp, pelo óbice da Súmula n.

182  do  STJ,  uma vez  que  a  parte  não  impugnou especificamente  o  motivo  de

inadmissão do especial relativo à Súmula n. 83 do STJ.

Reconheço o acerto da decisão agravada, porque, na petição de agravo

em  recurso  especial,  a  defesa  não  impugnou  especificamente  a  incidência  do

referido óbice.

No  AREsp,  a  defesa  se  limitou  a  asseverar  que  o  acórdão  recorrido

diverge frontalmente da orientação desta Corte, sem confrontar, de forma analítica,

os fundamentos da decisão agravada com os do julgado que invoca.

Além  disso,  o  único  precedente  apresentado,  de  2013,  assenta  que  a

declaração de pobreza tem presunção relativa, admite prova em contrário e autoriza

o juiz a exigir a comprovação da hipossuficiência.  Esse entendimento, longe de
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contrariar o fundamento da decisão agravada relativo à relativização da declaração

de pobreza, é com ele compatível, e o agravo não demonstra o contrário.

Rememoro que "o afastamento da incidência da Súmula 83/STJ demanda

enfrentamento  específico  da  fundamentação  adotada  na  decisão  de

inadmissibilidade,  com demonstração  de  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes  aptos  a  evidenciar  a  superação  ou  inexistência  da

jurisprudência  dominante,  providência  não  realizada  pela  parte"  (AgRg  no

AREsp n. 3.209.893/RJ, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma,

julgado em 18/8/2026, DJEN de 25/8/2026, grifei).

Portanto, devem ser mantidas as conclusões da decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0334850-4 AREsp 3.370.261 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50015429820188210026  53520575020258217000

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS SASSI 
ADVOGADOS : BRIZOLA MARQUES RIBEIRO FILHO  - RS087093

 DIEGO CORRÊA PACHECO  - SC053288
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS SASSI 
ADVOGADOS : BRIZOLA MARQUES RIBEIRO FILHO  - RS087093

 DIEGO CORRÊA PACHECO  - SC053288
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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